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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10280/003.550/90-29

sesta° (1 6 77 do julhn de 19  92	 ACORDÃoN9101 —12.506

""runt 65.886 — PIS DEDUÇÃO EX: DE 1988
Mmorrente: BENEDITO MUTRAN & CIA. LTDA.

Remorrida: DRF EM BELÉM — PA

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL — PRAZOS
PEREMPÇÃO.

O recurso voluntário deve ser interposto
no prazo previsto no art. 33 do Decreto
n9 70.235/72. Não Observado o preceito,
dele não se toma conhecimento.

Vistos, relatados e discutidos os presente au

tos de recurso interposto por BENEDITO MUTRAN & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros Terceira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não tomar

conhecimento do recurso por perempto, nos termos do relatório e vo

to que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessóes, em 22 de julho de 1992

Ingin:ROD-Ogár BUER - PRESIDENTE E IATOR
Al •	 4111/
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ZAI, TO HOLANDA :RAGA	 — PROCURADOR DA FA

VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

sEssAo DE: 17 DEZ 1992
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Victor Luis de Salles Freire,

Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo, Sonha Nacinovic, Paulo Af

fonseca de Barros Faria Júnior, Ilcenil Franco e Dreier de Assun

ção.

DAMEFP/DF- !ECOEI ti% 064/10



fr
brmitt»

4,5•;,
•

%;.•

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO R ! 10280/003.550/90-29

RECURSO w9: 65.886

ACORDÃOW: 103-12.606

RECORRENTE: BENEDITO MUTRAN & CIA. LTDA.

RELATÓRIO

Recorre a epigrafada, já qualificada nos au

tos, da decisão de primeiro grau que indeferiu parcialmente a im-

pugnação ao auto de infração de fls. 01.

A exigência é de contribuição ao PIS-DEDU -

ÇÃO do imposto de renda pessoa juridica, no valor de 426,38 BTN,

que mais os acréscimos legais elevou-se a 750,43 BTN, até 30.06.90
em decorrência de irregularidades apuradas através de ação fiscal

externa desenvolvida na empresa, relativa ao exereicio de 1988

processo n9 10280/003.549/90-40, conforme descrito no referido au-

to.

Ciência da autuação em 22.06.90, fls. 01.

A exigência foi impugnada em 24.07.90, fls.

05/06, reportando-se às razões da impugnação apresentada no proces

so matriz, juntada por cópia, fls. 10/12, pelas quais pede a in-

substência do auto de infração.

Informação fiscal, fls. 23, in fine, opi-

nando pelo ajuste da exigência em consequência da alteração propos

ta no processo principal.

Decisão de primeiro grau, fls. 24, julgando

o lançamento parcialmente procedente, sob a seguinte ementa:
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"CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS-DEDUÇÃO - DECORRÊN-
CIA - Ao se decidir de forma exaustiva maté
iii tributãvel, no processo matriz, contra i
pessoa juridica, resta abrangido o litígio
quanto aos processos decorrentes.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE EM PARTE."

A autoridade julgadora monocrática ajustou a exi
gência da contribuição ao PIS ao decidido no processo matriz.

Ciência da decisão em 01.03.91, fls. 27.

Irresignada, a contribuinte interpOs o apelo de

fls. 28/31, em 03.04.91, reiterando a insubsistência da pretendi

da infração, pelas mesmas razões do recurso voluntário interpos

to no processo matriz, juntado por cópia de fls. 32/36.

Pede seja julgada improcedente a ação fiscal, fa
ce a ausência de infração ao dispositivo legal indicado no res-

pectivo auto.

bÉ o relatório.

Yr/prema Nacional
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VOTO

Conselheiro CINDIDO RODRIGUES NEUBER - RELATOR

A exigência objeto deste processo ê decorrente da

quela constituída no processo n9 10280/003.549/90-40, cujo recur

so, protocolizado neste Conselho sob n9 100.219, foi apreciado

por esta Câmara, que não tomou conhecimento do recurso por peremE

to conforme Acórdão n9 103-12.495, de 20.07.92.

Neste processo também ocorreu a perempção.

A contribuinte foi cientificada da decisão de pri

meira instância em 01.03.91, segundo "A.R." de fls. 27 e interpôs

o seu recurso voluntãrio em 03.04.91, fls. 28.

O dia da ciência da decisão, caiu numa sexta-fei-

ra, iniciando-se a contagem do prazo de 30 (trinta) dias para in

terposição do recurso no dia 04.03.91, primeiro dia útil seguinte

ao da ciência, expirando-se o prazo no dia 02.04.91, terça-feira.

Portanto, constata-se que a contribuinte deixou

escoar o prazo legal para interposição do recurso voluntãrio, vin

do a apresentã-10 a destempo, face as disposições do art. 33 do

Decreto n9 70.235/72, que rege o processo administrativo de deter

minação e exigência dos créditos tributãrios da Onião, a seguir

transcrito:

"Art.33 - Da decisão caber& recurso voluntãrio, total ou
parcial, com efeito suspensivo, dentro dos 30
(trinta) dias seguintes â ciência da decisão."

Desse modo oriento o meu voto no sentido de não

tomar conhecimento do recurso por perempto.

Brasília-DF., em 22 de julho de 1992

RODRIÇU	 EUBER - RELATOR

ktri	 NéCi011ii


	Page 1
	_0004300.PDF
	Page 1

	_0004500.PDF
	Page 1

	_0004700.PDF
	Page 1


